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só em funçãO'.., .~.p --
supra trapscri ta," ,..
seu direito, de
I, do CPC.

Essa prova documental incumbe aa Autora, não
que consta expressamente na lei específica,
como em razão de ser consti tuti va do
conformidade com o que estabelece o art. 333,

.~~

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser apl icada ao caso a
regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a ré requer
que, na ausência da documentação suscitada que a presente
demanda sej a j ulgada extinta na forma do art. 267, inciso IV,
da Lei Adjetiva Civil.

DO MÉRITO

Sem embargo da preliminar suscitada vem a Ré, em homenagem ao
princípio da eventualidade debater o mérito da demanda:

DA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

- INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA PAGAMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO
DE INDENIZAÇÃO -

Observe-se que, na época da liquidação do sinistro
(22/09/2008), encontrava em vigor a Lei 11. 482/07, que
estipulava pagamento de indenização do Seguro DPVAT, no valor
de ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos rea~s), para
acidente automobilístico com resultado Invalidez.

Cumpre salientar que a Medida Provisória 340/2006, entrou em
vigência no dia 29/12/2006 e na data de 31 de Maio de 2007,
tornou-se a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei
8.441/92.

Em seu art. 8o, encontra-se especificado os novos valores a
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro
Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 89. Os arts. 39., 49. f52. e 11 da Lei n9. 6.194,

de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com
as seguintes a~terações:

"art. 39. Os danos pessoais cobertos pe~o seguro
estabe~ecido no art. 29. compreendem as
indenizações por morte, inva~idez permanente e
despesas de assistência médica e sup~ementares,
nos va~ores que se seguem, por pessoa vi timada:
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:r -: R~ 13. 5 OO, OO
caso de morte;

(treze mi~ e quinhentos/"':~")PQ

II - até R$ 13.500,00 (treze mil. e quinbentos
reais) - no caso de inval.idez permanente; e

III-até R$ 2.700,00
reais) - como reemboLso

despesas de assistência
devidamente comprovadas.

(dois mil. e setecentos
à ví tima - no caso de

médi ca e sup1.a.--nentares

(. . . ) . "

Desta forma, destaque-se que, o valor efetivamente pago
Recorrido foi realizado em total apreço à Lei 11.482/07.

ao

Ou seja, Ínclitos Julgadores, não existe correlação do
pagamento com Resoluções do CNSP, mas sim, total respeito a Lei
11.482/07.

Mediante tal fato, é notório que não existe possibilidade de se
vincular a indenização ao salário mínimo, vez que a mesma
estabelece valor fixo para pagamento da monta indenizatória.

Isto se dá pelo fato que a MP 340/2006, a atual Lei n°
11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela
especificados tem força de Lei, e merecem o devido a~olhimento.

EXATAMENTE PORQUE O DISPOSTO NO ART. 8° DA LEI 11.482/07
ALTEROU O ARTIGO 3°, ALÍNEA "A", DA LEI N. ° 6.194/74, NÃO SE
APLICA ESTE ÚLTIMO À HIPÓTESE VERTENTE.

Assim não há que se
indenização, no valor
mínimos, vez que tal
Lei 11.482/07.

cogitar pagamento de complementação de
equivalente a 40 (quarenta) salários

especificação encontra-se REVOGADA pela

Portanto, resta claro que o pagamento veio a ser efetuado em
consonância com a Lei 11.482/07, não existindo, portanto,
motivos para que a Recorrente, seja compelida ao pagamento de
complementação de indenização com base em dispositivo legal
EXPRESSAMENTE REVOGADO.

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Com relação aos juros moratórios, bem como a
monetária, em caso de eventual condenação,
definitivamente não espera, é curial que seja analisada
acerca da data de início da contagem dos respectivos.

correção
o que
questão
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Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual 0iyil
vigente, que, ao dispor constituir em mox:-ao devedor ,a partir
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no
art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

"Art. 405 Contam-se
citação inicia~."

joros de mora desde aos

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado
n.o 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da
propositura da ação, senão vejamos:

"art. 1° . (. . . )

§2° Nos demais casos, o cá~cu~o
partir do ajuizamento da ação."

rar-se-á a

o Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6a
Turma, tendo como relator o Ministro AnselffiOSantiago, retratou
o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa
que passamos a transcrever:

"Não orende o art. 6° da Lei de Introdução ao
Código Civi~ o acórdão que restringe a
incidência da correção monetária a partir do
ajuizamento da ação e não antes, por ra~ta de
previsão ~ega~" (STJ-6a 'turma, REsp 43. 640-0-
SE, re~. ~nistro Anse~o Santiago, j. 21.6.94,
não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que
os juros moratórios sejam computados a partir da citação
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação,
tendo em vista o esposado no §2°, do art. 1° da Lei 6.899/81.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍC!OS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe
no sentido de pIei tear a descabida monta de
nesta demanda, haja vista que desta forma
dispositivo de lei.

o pedida Autoraal
20% de honorários

pretende violar
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Há de se ressaltar que a Autora é
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

beneficiário
" ,c,

da' Justj~çà
.'..

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou sej a, no caso
em tela, a Autora, o montante de honorários advocatícios a ser
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15%
(quinze por cento). Vejamos:

"Art. 11. Os honorários de advogados e peritos,
as custas do processo, as taxas e se~os
judiciários serão pagos pe~o vencido, quando o
beneÍiciário de assistência Íor vencedor na
causa.

1f,-,

§ 1°. Os honorários do advogado serão arbitrados
pe~o juiz até o máximo de 15% (quinze por cento)
sobre o ~íquido apurado na execução da sentença.

(. . . ) . "

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20,
Processo Civil, donde se depreende que
permitido, em casos de "fácil" instrução,
direito, é de 20% (vinte por cento):

§ 3° do Código de
o percentual máximo
por ser matéria de

tj

" ( . . .) § 32. - Os honorários serão
o mínimo de dez por cento (10%)
vinte por cento (20%) sobre
condenação, atendidos: (Redação
n.o 5.925, de 1°.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço. (...) //

fix.adosentre
e o máximo de
o valor da

dada pela Lei

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Autora,
tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja
julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a
determinação do órgão que regula o convênio OPVAT.
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Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré! requer\gu~
" .<".

o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados ria
monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex Positis, requer a Ré o
suscitadas, sendo a presente
julgamento do mérito seja:

acolhimento das

demanda julgada
preliminares
extinta sem

(i) Especiais CíveisDa Incompetência dos Jui zados
apreciar a matéria em questão;

para

(ii) Da Falta de documento imprescindível ao exame da
questão - registro de ocorrência no órgão policial
competente;

(iii) Da Fatal de documento imprescindível ao exame da
questão - Laudo de Exame de Corpo de Delito - IML,
conforme preconiza o artigo 267, incisos IV e VI da
Lei Adjetiva Civil;

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a
substituição do pólo passivo da presente demanda, para que
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Na remota hipótese de ultrapassadas as preliminares suscitadas,
aguarda-se serenamente, pela improcedência da ação; tendo a Ré
amplamente demonstrado o total descabimento da presente
demanda, pelo que requer seja a demanda ao final julgada
TOTALMENTE IMPROCEDENTE, tendo em vista pela total inexistência
de pressupostos para a complementação da indenização, por ter a
Contestante, efetuado pagamento da indenização corretamente,
tendo em vista, que na época da liquidação do sinistro
(22/09/2008), a Lei 11.482/07, encontrava-se em vigor, com
julgamento de mérito, nos exatos termos do art. 269, I, CPC.

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em
direito, especialmente documental suplementar e depoimento
pessoal da Autora, sob pena de confissão.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Miguel Rosa,
n.03775/Sul, 1° andar, Piçarra, Teresina/PI, tel/fax: (86)
3223-3088.
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_fJ9:L- cierradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observa.clo o
nome do advogado, Denis Gomes Moreira, OAB!PI 2718-96 ,'.para .. ""'. , .'.'

efeito de intimaç6es futuras, sob pena de nulidade das mesmas:

'.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

São Raimundo Nonato, 18 de Novembro de 20080

Henrique A F Motta
OAB/RJ 113.815

Fabio João Soito
OJ'l"B/RJ 114.089

is Gomes Moreira

OAB/PI n.a 2718-96

1)).

Rua São José nO 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro I Rj cep: 20010020
PABX: 21 - 3265-5600 Fax: 21 - 3265-5622/3265-5628

co rp or ati 'Jo@j oa ob arb os aa d'Jas s. c orn. b r
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